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AGRAVANTE : FELIPE DA SILVA MATTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. DETRAÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA 
DE IMPOSIÇÃO DE RECOLHIMENTO DOMICILIAR 
NOTURNO. DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que indeferiu pedido 
de detração do período em que o sentenciado esteve em 
cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão.
2. O paciente foi condenado por violação de direito autoral, à 
pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial 
semiaberto, além do pagamento de 12 dias-multa. A defesa 
pleiteia a detração da pena referente ao período em que o 
paciente esteve em liberdade provisória com medidas 
cautelares.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
detração da pena pelo período em que o paciente cumpriu 
medidas cautelares diversas da prisão, sem previsão legal 
específica para tal detração.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, exceto em casos de 
flagrante ilegalidade.
5. O art. 387, § 2º, do CPP não prevê detração para medidas 
cautelares alternativas à prisão, impossibilitando o atendimento 
do pleito da defesa.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional do STJ.
IV. Dispositivo
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7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. DETRAÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA 
DE IMPOSIÇÃO DE RECOLHIMENTO DOMICILIAR 
NOTURNO. DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que indeferiu pedido 
de detração do período em que o sentenciado esteve em 
cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão.

2. O paciente foi condenado por violação de direito autoral, à 
pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, no regime inicial 
semiaberto, além do pagamento de 12 dias-multa. A defesa 
pleiteia a detração da pena referente ao período em que o 
paciente esteve em liberdade provisória com medidas 
cautelares.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
detração da pena pelo período em que o paciente cumpriu 
medidas cautelares diversas da prisão, sem previsão legal 
específica para tal detração.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, exceto em casos de 
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flagrante ilegalidade.

5. O art. 387, § 2º, do CPP não prevê detração para medidas 
cautelares alternativas à prisão, impossibilitando o atendimento 
do pleito da defesa.

6. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que impede a atuação 
excepcional do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 54-56):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 12): 

AGRAVO EM EXECUÇÃO INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE 
DETRAÇÃO DO PERÍODO EM QUE O SENTENCIADO 
ESTEVE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO ART. 387, § 2º, DO CPP DISPÕE QUE 
A DETRAÇÃO SERÁ FEITA EM RELAÇÃO AO TEMPO DE 
PRISÃO OU DE INTERNAÇÃO AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL PARA A DETRAÇÃO DE PERÍODO DE 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA À 
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PRISÃO NÃO INCIDÊNCIA DO TEMA 1155 DO STJ NÃO 
HOUVE A IMPOSIÇÃO DE RECOLHIMENTO DOMICILIAR 
NOTURNO E EM DIAS DE FOLGA NEGADO PROVIMENTO. 

O paciente foi definitivamente condenado pela prática do crime 
tipificado no artigo 184, §2º, do Código Penal (violação de direito 
autoral), à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no 
regime inicial semiaberto, além do pagamento de 12 (doze) dias-multa.

A defesa sustenta, em síntese, que deve haver a detração da 
pena referente ao período em que o paciente foi beneficiado com 
liberdade provisória com aplicação de medidas cautelares diversas.

Ao final, requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para 
que seja feita a detração da pena do paciente, tendo em vista que 
houve o cumprimento da medida cautelar de proibição de se ausentar 
da comarca ou de frequentar determinados lugares.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)
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(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, o que não se constata no presente caso. Senão, veja-se o 
que restou consignado pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 13/16):

"(...) Ora, o art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal dispõe 
que a detração será feita em relação ao tempo de prisão ou de 
internação. Ou seja, não há previsão legal para detração de 
período de cumprimento de medida cautelar alternativa à prisão, 
o que impossibilita o atendimento do pleito da combativa defesa. 
(...) De se ressaltar que não se olvida da tese constante do 
Tema Repetitivo nº 1.155 do STJ, segundo o qual a detração é 
aplicável quando a medida cautelar imposta diz respeito ao 
recolhimento domiciliar noturno e em dias de folga. No entanto, 
sua aplicação não incide no caso dos autos, tendo em vista que 
não houve a imposição do recolhimento domiciliar noturno e em 
dias de folga, referidos. Deve-se destacar, ademais, que a 
jurisprudência do STF e STJ admitem o entendimento exarado 
acima: (...) Em face do exposto, diante da inexistência de 
previsão legal e não enquadramento do caso nos limites 
constantes do Tema Repetitivo nº 1.155 do STJ, de rigor a 
manutenção da r. decisão recorrida (...)".

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se, com adaptações:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. MEDIDA CAUTELAR DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO 
SEM INTERVALO DE RECOLHIMENTO DOMICILIAR. DETRAÇÃO 
DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A imposição de monitoração eletrônica com o objetivo de garantir o 
cumprimento das demais medidas cautelares substitutivas da prisão, 
sem intervalo de recolhimento domiciliar obrigatório, não configura 
restrição à liberdade de locomoção, para o fim de detração da pena.

Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 742.154/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
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Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0399939-4 HC 955.046 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019201520158260509  00117126920248260996  117126920248260996  
19201520158260509

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA 
ADVOGADO : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA  - SP513064
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FELIPE DA SILVA MATTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE DA SILVA MATTOS (PRESO)
ADVOGADO : JOYCE CAROLINE MENEZES BARBOSA  - SP513064
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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